
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.750 - RS (2013/0185090-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : ADEMIR DOMINGOS BOIANI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI  - RS040288 
INTERES.  : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973 
(ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
RELAÇÃO CONTRATUAL. CONSUMIDOR E CONCESSIONÁRIA DO 
SERVIÇO PÚBLICO. INTERESSE DA ANEEL. NÃO OCORRÊNCIA, EM 
REGRA.

CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015)

1. Sob o rito do art. 543-C do CPC (atualmente 1036 e seguintes do CPC/2015), 
foi admitida a seguinte tese controvertida:  "questão atinente ao interesse jurídico 
da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) para figurar no pólo passivo 
de ação revisional e de repetição de indébito relativa a contrato de fornecimento 
de energia elétrica celebrado entre usuário do serviço e concessionária do serviço 
público".

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou a compreensão de que não há, em 
regra, interesse jurídico da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) para 
figurar como ré ou assistente simples de Ação de Repetição de Indébito relativa a 
valores cobrados por força de contrato de fornecimento de energia elétrica 
celebrado entre usuário do serviço e concessionária do serviço público. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 230.329/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15.10.2015; AgRg no REsp 1.372.361/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27.5.2014; AgRg no 
AREsp 515.808/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17.6.2015; AgRg no AREsp 436.756/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 5.11.2014; AgRg no REsp 1.381.481/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21.5.2015; AgRg no REsp 1.419.327/RS, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21.5.2015; AgRg no 
AREsp 434.720/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
25.2.2014; AgRg no REsp 1.381.333/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 31.3.2014; AgRg no REsp 1.389.427/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013; AgRg no 
REsp 1.384.034/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
29.3.2016; AgRg no REsp 1.383.703/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 10.2.2016; AgRg no AREsp 418.218/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; AgRg no Ag 1.382.890/MS, 
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Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 12.5.2011.
RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem observou o entendimento 
jurisprudencial do STJ que aqui se consolida, estabelecendo que, na situação 
específica dos autos, não vislumbrou interesse jurídico da Aneel.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 14 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.750 - RS (2013/0185090-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : ADEMIR DOMINGOS BOIANI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI  - RS040288 
INTERES.  : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL com amparo no art. 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 85):

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   DE   INSTRUMENTO. 
ANEEL. LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA.

1. No caso em tela, controvertem as partes sobre contrato firmado 
entre a concessionária e particular, usuário dos serviços, sendo que a ANEEL 
não integra a relação contratual tutelada e, no caso, inexistente interesse jurídico a 
agência reguladora, no que mantida a decisão que indeferiu o pedido de ingresso 
da autarquia federal como assistente litisconsorcial da parte ré.

2. Acertada a decisão que determinou o retorno dos autos à 
Justiça Estadual.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos, tão somente para 

fins de prequestionamento (fls. 96-101, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 50 do CPC, dos arts. 3º e 15 da Lei 9.427/1996, dos arts. 9º, 29 e 30 da Lei 

8987/95, do art. 4º do Decreto 2335/97 e do art. 5º da Lei 9469/97, sob o argumento de que 

a ANEEL, por ser o órgão competente para fixar as tarifas do serviço público de distribuição 

de energia elétrica, possui interesse jurídico na demanda. Por isso, aduz que a competência 

para apreciar a lide é da Justiça Federal.

Admiti o presente recurso e o REsp 1.389.471/RS como representativos da 

seguinte controvérsia: "questão atinente ao interesse jurídico da ANEEL (Agência Nacional de 

Energia Elétrica) para figurar no pólo passivo de Ação Revisional e de Repetição de Indébito 
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relativa a contrato de fornecimento de energia elétrica celebrado entre usuário do serviço e 

concessionária do serviço público".

A Defensoria Pública da União foi admitida como amicus curiae.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.750 - RS (2013/0185090-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Considerando que o presente Recurso Especial apresenta fundamentos 

suficientes para figurar como representativo da controvérsia, o REsp 1.389.471/RS deixa de 

se submeter ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/2015) e da Resolução 

STJ 8/2008.

1. Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/2015) e da Resolução STJ 8/2008

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou a compreensão de que não há, em 

regra, interesse jurídico da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) para figurar como 

ré ou assistente simples de ação de repetição de indébito relativa a valores cobrados por força 

de contrato de fornecimento de energia elétrica celebrado entre usuário do serviço e 

concessionária do serviço público. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. O 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS 
AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DA ANEEL DESPROVIDO.

1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal 
que determina a suspensão do julgamento de processos que aguardam decisão em 
recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos 
Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.

2.   Conforme jurisprudência assente nesta Corte, a ANEEL não é 
parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que questiona os valores 
cobrados a título de energia elétrica, nem mesmo como assistente simples e, por 
consequência, a competência para julgamento da causa é da Justiça Estadual.
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3.   Precedentes: AgRg no REsp 1.381.481/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 21.5.2015; AgRg no AREsp 515.808/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2015; AgRg no REsp 1.381.333/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.3.2014; EDcl no AgRg no 
REsp 1.398.811/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.3.2014; AgRg no 
AREsp 434.720/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.2.2014; AgRg no 
AREsp 434.720/RS, Rel Min. OG FERNANDES, DJe 25.2.2014; AgRg no 
AREsp 418.218/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.12.2013; AgRg 
no REsp 1.384.036/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.10.2013.

4.   Agravo Regimental da ANEEL desprovido.
(AgRg no AREsp 230.329/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO DA RIO GRANDE 
ENERGIA: DECISÃO PROFERIDA SINGULARMENTE PELO RELATOR. 
ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. RECURSO DA ANEEL: TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. ILEGITIMIDADE DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS DESPROVIDOS.

1.   Nos termos do art. 557, é facultado ao Relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Assim, atendida uma das 
condições previstas, pode o julgador negar seguimento ao recurso, em apreço à 
celeridade dos julgamentos e ao princípio da efetividade do processo.

2.   Ademais, eventual impropriedade processual da decisão 
monocrática fica superada, uma vez instado o órgão colegiado a se pronunciar em 
sede de Agravo Regimental.

3.   A jurisprudência de ambas as Turmas da Seção consolidou-se 
no sentido de que a União e a ANEEL não detêm legitimidade nas ações em que 
se discute a restituição de indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas de 
energia elétrica. Precedentes: AgRg no REsp 920.523/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 25.10.2011 e AgRg no REsp 1.307.041/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08.02.2013.

4.   O STJ também orienta-se no sentido de que não há interesse 
jurídico do ente regulador nas ações de restituição de indébito na qual litigam 
consumidor e concessionária de energia, em decorrência da majoração ilegal das 
tarifas, impossibilitando o deferimento da assistência simples (EDcl no AgRg no 
REsp 1.398.811/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.03.2014).

5.   Agravos Regimentais da Rio Grande Energia S/A e ANEEL 
desprovidos.

(AgRg no REsp 1372361/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O VALOR 
DA TARIFA. ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO POLO 
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PASSIVO DA LIDE.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento no 

sentido de que não há interesse jurídico do ente regulador nas ações de restituição 
de indébito na qual litigam consumidor e concessionária de energia, em 
decorrência da majoração ilegal das tarifas, impossibilitando o deferimento da 
assistência simples. Precedentes: AgRg no AREsp 566.884/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/04/2015; AgRg no REsp 1372361/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 20/05/2014, DJe 
27/05/2014.

2. Conforme já decidido, "a Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça já teve a oportunidade de orientar que a determinação de suspensão 
dos processos que foram afetados com fundamento no art. 543-C do CPC, 
somente atinge os recursos em trâmite perante os Tribunais Estaduais e Regionais 
Federais, não se aplicando aos processos em curso nesta instância superior" 
(AgRg no REsp 1.346.831/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Filho, Primeira 
Turma, DJe 31/3/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 515.808/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O VALOR 
DA TARIFA. ILEGITIMIDADE DA ANEEL.

1. Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, nas ações de 
repetição de indébito ajuizadas em face de suposto equívoco na cobrança da 
tarifa, discute-se a relação jurídica estabelecida entre a empresa concessionária 
de serviço público e o consumidor, de modo que a agência reguladora não detém 
interesse jurídico apto a justificar sua intervenção na lide como assistente simples.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 436.756/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 05/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS. INTERESSE JURÍDICO DA 
AGÊNCIA REGULADORA. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a ANEEL não possui interesse jurídico nas demandas em que se 
discute restituição de valores indevidamente cobrados dos usuários do serviço de 
fornecimento de energia elétrica. Por conseguinte, deve-se declarar a 
competência da Justiça Estadual.
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III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1381481/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS. INTERESSE JURÍDICO DA 
AGÊNCIA REGULADORA. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a ANEEL não possui interesse jurídico nas demandas em que se 
discute restituição de valores indevidamente cobrados dos usuários do serviço de 
fornecimento de energia elétrica. Por conseguinte, deve-se declarar a 
competência da Justiça Estadual.

III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1419327/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/05/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
IMPOSSIBILIDADE DO DEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA JULGAMENTO DA 
CAUSA. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
ANEEL não possui legitimidade nas ações em que se discute a restituição de 
indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas de energia elétrica, não 
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havendo, dessa forma, a possibilidade de ser deferida a assistência. Logo, por 
consequência, é competente para julgamento da causa a Justiça Estadual. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem decidiu em acordo com a jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 434.720/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/02/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
ANEEL não possui legitimidade nas ações em que se discute a restituição de 
indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas de energia elétrica. Incidência 
da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1381333/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/03/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA. INTERESSE JURÍDICO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. "Nos termos do art. 50 do CPC, a assistência pressupõe o 
interesse jurídico de terceiro, em processo no qual contendam duas ou mais 
pessoas, de que a sentença seja favorável a uma delas. Esta Corte já decidiu que 
não basta o interesse corporativo ou institucional para que a assistência seja 
admitida" (AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 18/10/2013).

2. Assim, o acórdão do Tribunal a quo está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a ANEEL não possui 
interesse jurídico nas ações de restituição de indébito na qual litigam consumidor e 
concessionária de energia, em decorrência da majoração ilegal das tarifas, o que 
impossibilita o deferimento da assistência simples.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1389427/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O VALOR   DA   
TARIFA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR,  QUE  NEGOU 
SEGUIMENTO   AO  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  557  DO  CPC.  
PEDIDO  DE INTERVENÇÃO  DA ANEEL, COMO ASSISTENTE. 
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IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  Por  força  de  autorização  legal do art. 557 do CPC, constitui 
prerrogativa  do Relator, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, negar  
seguimento a Recurso Especial em confronto com jurisprudência dominante  
desta  Corte,  tal  como  ocorre,  in  casu,  em  que  há precedentes  unânimes  de 
ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ - competente para o julgamento do 
assunto - sobre a matéria.

II.  A  jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que 
a ANEEL  não  detém  legitimidade  passiva,  nas  ações  propostas por usuários,  
em  face  de concessionária de serviço público, em que se discute  restituição  de  
indébito,  decorrente de suposta majoração ilegal   de  tarifas  de  energia  
elétrica,  e  tampouco  interesse jurídico, a justificar a sua admissão no feito, como 
assistente.

Precedentes  do  STJ: AgRg no AREsp 436.756/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  05/11/2014; EDcl no 
AgRg no REsp 1.398.811/RS,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2014;  AgRg no REsp 1.389.427/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/12/2013.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1384034/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/03/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO PROPOSTA EM DESFAVOR DE CONCESSIONÁRIA. 
MAJORAÇÃO ILEGAL DE TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. PEDIDO 
DE INTERVENÇÃO DA ANEEL, COMO ASSISTENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à 
ausência de violação ao art. 535 do CPC e à falta de prequestionamento dos arts. 
3º e 15 da Lei 9.427/96 e 9º, 29 e 30 da Lei 8.987/95, incide, no particular, a 
Súmula 182/STJ.

II. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
ANEEL não detém legitimidade, e tampouco interesse jurídico, a justificar a sua 
admissão, como assistente, nas ações propostas por usuários em face de 
concessionária de serviço público, nas quais se discute restituição de indébito 
decorrente de majoração ilegal de tarifas de energia elétrica. Precedentes do STJ.

III. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgRg no REsp 1383703/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/02/2016).

Documento: 1564109 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  10 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. majoração tarifária. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Falta de 
prequestionamento. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RELAÇÃO 
CONTRATUAL ENTRE CONSUMIDOR e concessionária. intervenção da 
ANEEL E DA UNIão. não cabimento. pretensão de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO 
POLO PASSIVO DA LIDE.

1.  Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do 

caso, que a discussão do feito versa exclusivamente sobre a relação jurídica 
contratual existente entre os consumidores e a concessionária de energia elétrica, 
razão por que não é o caso de intervenção da ANEEL, tampouco há interesse da 
União.

3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.

Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

ANEEL não é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 
questiona os valores cobrados a título de energia elétrica, e, por consequencia, a 
competência para julgamento da causa é da Justiça Estadual.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 418.218/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. LEGITIMIDADE DA CONCESSIONÁRIA PARA FIGURAR 
NO POLO PASSIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
mesmo sentido do aresto impugnado, sobre a legitimidade da empresa 
concessionária, nas ações em que se discutem valores cobrados pelo 
fornecimento de energia elétrica, e sobre a falta de interesse jurídico, em regra, da 
União e da ANEEL, o que gera a competência para o processamento e 
julgamento dessas causas na Justiça estadual.

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta 
Corte, deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1382890/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2011).

2. Resolução do caso concreto
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Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem observou o entendimento 

jurisprudencial do STJ que aqui se consolida, estabelecendo que, na situação específica dos 

autos, não vislumbrou interesse jurídico da ANEEL, como segue (fls. 74-75/e-STJ, grifei): 

Trata-se de ação ordinária de repetição de indébito movida 
contra a empresa Rio Grande Energia S.A. - RGE, na qual os autores 
postulam a devolução dos valores recolhidos a título de tarifas de energia 
elétrica no período de 2002 a 2009, distribuída originalmente perante o Juízo 
Estadual da Comarca de Caxias do Sul.

Citada, a Ré contestou o feito, argüindo a preliminar de 
incompetência absoluta da Justiça Estadual, sustentando a necessidade de 
formação de litisconsórcio passivo com a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL.

Intimada, a ANEEL manifestou-se requerendo a sua admissão no 
feito como assistente da Ré, nos termos do art. 50 do CPC e do art. 5o da Lei n° 
9.469/97.

Em decorrência da manifestação da ANEEL, o Juízo Estadual 
determinou a remessa do processo à Justiça Federal, por força do disposto no art. 
109, l, da Constituição Federal.

É o relatório.
Nos termos da Súmula n° 150 do STJ, compete ao Juízo Federal 

analisar a existência de interesse jurídico que justifique a presença no processo da 
União, suas autarquias e empresas públicas.

Desta forma, passo a analisar o pedido formulado pela ANEEL de 
ingresso no feito como assistente da parte Ré.

Inicialmente, impõe-se aferir a existência de interesse da 
ANEEL no deslinde da demanda, haja vista que para que ocorra a figura 
da assistência a parte deve demonstrar interesse jurídico no feito, nos 
termos do art. 50 do CPC.

O objeto sobre o qual controvertem as partes 
estabeleceu-se por força de vínculo contratual entabulado entre a 
concessionária e os autores, usuários do serviço de energia elétrica. A 
ANEEL, por seu turno, não faz parte desse contrato e, por conseguinte, 
da relação jurídica dele decorrente. Assim, é parte ilegítima para figurar 
no pólo passivo da ação ou para ostentar a condição de assistente, tal 
como requereu. Noutros termos, a existência de interesse jurídico de 
terceiro para intervir no processo como assistente há de partir da 
hipótese de que a procedência do pedido da parte contrária acarretaria 
prejuízo juridicamente relevante a ele, o que não se verifica na hipótese 
dos autos.

De outra banda, o §1° do art. 5o da Lei 9.469/96 prevê que 'as 
pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja decisão possa ter 
reflexos, ainda que indiretos, de natureza econômica, intervir, independentemente 
de demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e de 
direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da 
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matéria e, se for o caso, recorrer, hipótese em que, para fins de deslocamento de 
competência, serão consideradas partes.' Contudo, essa possibilidade é limitada a 
esclarecer questões de fato e de direito e só implica o deslocamento da 
competência jurisdicional na hipótese de interposição de recurso. (...)

Por todo o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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